MOÇAMBIQUE
 
A próxima conferência de reaprovisionamento da Parceria Global para a Educação (PGE) é uma oportunidade-chave para governos e doadores fazerem promessas para aumentar o seu financiamento da educação. Os Parceiros dos Países em Desenvolvimento (DCP) devem comprometer-se no sentido de aumentar a parcela dos orçamentos nacionais e do PIB dedicados à educação.
 
Durante a conferência de reaprovisionamento de 2014, os DCP demonstraram ambição e uma clara liderança. Cerca de 33 países comprometeram-se com $ 26 mil milhões de USD, ultrapassando em muito todas as expectativas, e prometendo dez vezes mais do que os doadores. No entanto, a mais recente análise da Campanha Global pela Educação sugere que muitos países continuam sem cumprir as promessas de despesa feitas em 2014, e que o progresso não é claro em muitos países devido à falta de um processo de base das promessas 'credível'.
 
Os DCP devem fazer promessas de despesa profundas mas também realistas, credíveis e monitorizáveis; devem ser compromissos que os governos tenham a intenção plena de cumprir e pelos quais possam ser responsabilizados. As promessas devem ser:
 
· Ambiciosas. Os países devem indicar promessas de financiamento no sentido de aumentar, relativamente aos orçamentos nacionais e ao PIB, a proporção dos montantes atribuídos às despesas com a educação.
· Claras. Os valores devem ser referenciados com clareza pelos governos e devem ser coerentes com os documentos de planeamento nacionais. 
· Oficiais. Os valores referidos como promessa pelos governos devem ser formais, e os documentos devem ser assinados pelo governo como parte de um processo de planeamento acordado. 
· Abertas ao escrutínio. As promessas devem promover o escrutínio parlamentar e público relativamente aos progressos em gastos com educação e devem promover a prestação de contas.
· Financiáveis. Os governos devem referir de onde poderão surgir recursos adicionais, principalmente do aumento de receitas fiscais.
 
 
	Campanha Global pela Educação: Apelo para a Ação
 
Apelamos aos governos e à comunidade internacional para que garantam uma educação gratuita, inclusiva e de qualidade: 
· Os países em desenvolvimento devem ampliar sua base tributária nacional (até pelo menos 20% do PIB) e aumentar a parcela de despesas com a educação (até pelo menos 20% dos orçamentos), chegando os gastos em educação a 6% do PIB, e garantir que os recursos são analisados para melhorar a eficácia, a eficiência e a equidade do ensino público.
· Os doadores bilaterais devem aumentar a ajuda (para a meta global de 0,7%), consagrar pelo menos 30% da sua ajuda à educação para apoiar os esforços multilaterais, e garantir que apoiam os países e as populações mais necessitadas.


 


 
Despesas com educação em Moçambique
 
	[bookmark: _ftnref1]A promessa feita por Moçambique para 2014. [1]
	Despesas correntes na educação

	Moçambique não fez uma promessa na Conferência de Reaprovisionamento da PGE em 2014.  
	[bookmark: _ftnref2][bookmark: _ftnref3]Os números da UNESCO mostram que o governo atribuiu 19,8% do orçamento em 2012 e 19,0% em 2013 (sem dados mais recentes). Estes valores correspondem a 6,0% e 6,5% de PIB. [2] Os números da UNICEF mostram que o governo atribuiu 17,7% em 2014, e 18,6% em 2015, correspondendo a 7,0% e a 7,2% do PIB. [3]
 
[bookmark: _ftnref4]Os números do governo são difíceis de obter, mas sugerem que o governo atribuiu 22% em 2014, e 19% em 2015 e em 2016. [4]


 
O que poderá ser uma promessa para 2018?
O governo de Moçambique deve:
· Definir uma linha de base clara através da clarificação / referenciação de um montante a prometer junto na PGE
· [bookmark: _GoBack]Comprometer de atribuir / manter pelo menos 20% do orçamento para a educação.
 
Como poderia a promessa ser financiada através de receitas fiscais?
[bookmark: _ftnref5]O governo aumentou em 23,4% do PIB as receitas fiscais em 2014. No entanto,  projetou-se uma redução para 21,5% em 2015 e para 22,5% em 2016. [5]
 
[bookmark: _ftnref6][bookmark: _ftnref7][bookmark: _ftnref8]O governo poderia obter mais financiamento abolindo a despesa fiscal prejudicial (ou seja, receitas perdidas por meio de incentivos / isenções fiscais a empresas e outros). O governo não publica os valores relativos à sua despesa fiscal. Mas um relatório de 2016 do FMI afirma que a despesa fiscal ascendeu a 4% do PIB em 2013 e a 3,3% em 2014. [6] Isso equivaleria a cerca de US $ 640 milhões (MT 19,3 M Milhões) em 2013 e a USD 561 milhões (MT 17,6 M Milhões) em 2014. [7] Isso equivale a cerca de metade do orçamento da educação em 2014. [8]
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